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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção da Escola Superior de Advocacia da OAB/SP solicita pelo Ofício ESA - 199/2006 (fls. 02), aprovação do Curso de Especialização em Direito de Informática, de acordo com a Deliberação CEE nº 09/98, que regulamenta o assunto.

A Instituição foi credenciada por este Colegiado por cinco anos – Parecer CEE nº 278/2002.

Após verificarmos a documentação enviada, passamos à análise de acordo com os incisos que compõem o artigo 4º, abaixo transcritos.

1.2 APRECIAÇÃO

Sobre o projeto pedagógico destacamos transcrevendo o seguinte:

Justificativa

O comércio internacional multiplicou-se dezenas de vezes desde 1970. Firmas de advogados norte-americanas e européias, que, em 1970, tinham 20 sócios hoje tem de 200 a 300 e mais de 1.000 empregados. Em 1970 a comunicação era feita por telefone, telex e carta convencional. Hoje a comunicação se faz por fax, telefone e computador (e-mail, Internet, video-conferência); entre empresas comunica-se por EDI-Electronic Data Interchange, ou, Intercâmbio Eletrônico de Dados, empresários e profissionais perdem o sono por causa da ameaça do "bug" do milênio e discute-se nacionalmente, governo e sociedade, temas como regulamentação de redes de transmissão de dados, assinatura digital e eletrônica e comércio eletrônico.

A globalização da economia, particularmente visando ao comércio e investimentos, conduziu os governos de muitos países a definir e garantir regras para facilitar tais negócios e a criarem instituições com vistas a promover e regular o comércio internacional de bens e serviços - das quais a OMC – Organização Mundial do Comércio (antigo GATT-General Agreement on Trade and Services) e a UNCITRAL-United Nations Commission on International Trade Law, ou Comissão das Nações Unidas para o Direito Comercial Internacional, ou para regulamentar o comércio internacional, são os principais exemplos.

Advogados e empresas internacionais que conduzem seus clientes através dos negócios são os principais autores dessas novas regras. Um verdadeiro "ius communis" internacional. Nas atividades comerciais, quais sejam distribuição e comercialização de bens e serviços, empréstimos e financiamentos, seguros, joint-ventures, transportes, etc., advogados são os principais contribuintes para forjá-lo de diplomas legais necessários para garantir os interesses de seus clientes. É o Direito vivo, ao vivo,

Professores, pesquisadores e outros acadêmicos, na Europa e nos Estados Unidos, principalmente, analisam e comentam com seus alunos as legislações e decisões judiciais havidas internacionalmente; congressos e seminários discutem suas forma e importância, proliferam novas leis escritas em códigos, tanto em países da "common law" quanto em países da "civil law". De fato vê-se nascer um novo "jus mercatorum". De fato, ainda, o Direito Consuetudinário e o Direito Codificado se fundem no sentido da codificação.

As Faculdades de Direito inserem novas disciplinas em seus curriculum e programas de ensino e adotam a informática para alterar as práticas de ensino e torná-lo mais eficaz.

Na Idade Média o direito comercial era ditado pelos comerciantes e suas associações, suas práticas e as decisões a que se submetiam. Da mesma forma, nossa época vê um "jus communis" formando-se e criando corpo no fervilhar das práticas negociais, algumas muito complexas, como as feitas através de redes de computadores. As feiras e mercados, sazonais ou ambulantes, de antigamente tornaram-se uma instituição permanente na verdadeira feira global em que o mundo se tornou. 

Nada mais natural, por isso, que prover o profissional, de hoje e de amanhã, de conhecimentos mais que necessários para exercer sua profissão no mundo novo, o mundo das novas tecnologias, das telecomunicações, da globalização e da propriedade intelectual.

Objetivos do Curso

· fornecer conceitos básicos de Direito de Informática e suas aplicações nos demais ramos do Direito;

· familiarizar os alunos com os respectivos conceitos e termos técnicos; 

· apresentar uma visão crítica sobre o uso da moderna tecnologia e seu impacto na sociedade contemporânea;

· preparar o profissional do Direito para a utilização do computador e dos recursos da Informática nas atividades jurídicas;

· preparar o profissional do Direito para as conseqüências jurídicas dos atos realizados no âmbito ou através da informática.

Programação e duração do curso

· O curso terá uma carga horária total de 375 horas.

· O curso terá a duração de quatro semestres.

· Iniciar-se-á em agosto de 2006, com previsão de término para maio de 2008.

Exigências para matrícula e número de vagas oferecidas

Para a matrícula o candidato deverá apresentar uma foto 3x4 atual; cópia do diploma ou certificado de colação de grau de bacharel e cópia da Carteira de Identidade de Advogado (quando for o caso), expedida pela Ordem dos Advogados do Brasil.

Caso o número de candidatos inscritos ultrapasse o número de vagas existentes, os candidatos serão submetidos a processo seletivo que consiste em uma avaliação escrita (prova). 

O critério de desempate será feito pela análise do curriculum vitae.

Serão disponibilizadas no máximo quarenta vagas e no mínimo vinte e cinco vagas. 

Normas de avaliação dos alunos e exigências para obtenção do certificado de conclusão de curso

Cada disciplina será objeto de avaliação pelo professor responsável. A avaliação consistirá na verificação do conhecimento e assiduidade ao longo do curso, cujos registros, feitos ao final de cada disciplina, graduados numa escala de 0,0 (zero) a 10,0 (dez), considerando-se 0,5 (cinco décimos). A aprovação em cada disciplina, dar-se-á com a obtenção de média de avaliação final igual ou superior a 7,0 (sete) e freqüência de no mínimo 75% (setenta e cinco por cento).

Monografia

Deverá ser apresentada ao final das disciplinas, monografia sobre o tema estudado dentro da área de interesse do aluno.

A elaboração da monografia será feita com o auxílio de um professor orientador, escolhido pelo aluno ou indicado pela escola e que o acompanhará até a entrega final do trabalho.

Caberá aos professores orientadores, os critérios delimitadores para apresentação da monografia e a respectiva orientação metodológica para sua elaboração.

A avaliação final da monografia será precedida de uma prova escrita sobre o tema objeto da monografia. A prova e a avaliação final serão feitas pelo orientador. Para aprovação na monografia, o aluno deverá ter no mínimo nota 8,0 (oito), no total das duas avaliações.

Para obtenção do título de especialista, o aluno deve cumprir os seguintes requisitos:

I – média final igual ou superior a 7,0 (sete) em cada módulo;

II – freqüência de 75% (setenta e cinco por cento), no mínimo, da carga horária prevista por módulo;

III – nota final da monografia igual ou superior a 8,0 (oito).

Corpo docente e titulação (considerando as providências solicitadas na diligência e solicitação de fls. 55)

	Módulo
	Carga Horária
	Professor
	Titulação

	DIREITO DE INFORMÁTICA

PARTE GERAL
	15


	Sergio Shimura
	Mestre e Doutor e Livre Docente em Direito Processual Civil-PUC/SP

	DIREITO DE INFORMÁTICA

EVOLUÇÃO HISTÓRICA
	30


	Celso Antonio Pacheco Fiorillo
	Livre-Docente em Direito Processual Civil – PUC/SP

	CONCEITOS TÉCNICOS DO DIREITO DE INFORMÁTICA
	15
	Celso Antonio Pacheco Fiorillo
	Livre-Docente em Direito Processual Civil – PUC/SP

	NOMES DE DOMÍNIO
	15
	Marcos Rolim Fernandes Fontes
	Doutor em Direito – PUC/SP

	DIREITO DE INFORMÁTICA E DIREITO CONSTITUCIONAL
	15
	Wagner Balera
	Livre-docente – PUC/SP

	DIREITO DE INFORMÁTICA E DIREITO AUTORAL
	30
	Luiz Fernando Martins Castro
	Mestre em Direito Civil-USP e Doutor em Informática – França

	O SOFTWARE
	15
	Luiz Fernando Martins Castro
	Mestre em Direito Civil-USP e Doutor em Informática – França

	CONTRATOS CELEBRADOS PELO MEIO ELETRÔNICO
	15
	Marcos Rolim Fernandes Fontes
	Doutor em Direito pela PUC/SP

	RESPONSABILIDADE CIVIL DOS PROVEDORES
	30
	Marcel Leonardi
	Mestre em Direito – USP

	DIREITO DE INFORMÁTICA E DIREITO CIVIL
	15
	Gilberto Passos de Freitas
	Doutor e Mestre em Direito das Relações Sociais-PUC/SP

	DIREITO DE INFORMÁTICA E DIREITO DO CONSUMIDOR
	15
	Luiz Antonio Rizzatto Nunes
	Livre-Docente em Direito do Consumidor – PUC/SP

	DIREITO DE INFORMÁTICA E DIREITO PENAL
	30
	Flávia Rahal Bresser Pereira
	Mestre em Direito -USP

	DIREITO DE INFORMÁTICA E DIREITO TRIBUTÁRIO
	30
	Gentil Luiz de Faria
	Livre-Docente – UNESP/São José do Rio Preto

	DIREITO DE INFORMÁTICA E DIREITO PROCESSUAL
	30
	Gilberto Passos de Freitas
	Doutor e Mestre em Direito das Relações Sociais-PUC/SP

	METODOLOGIA DA PESQUISA CIENTÌFICA
	35
	Ana Lucia Pastore Schirtzmeyer
	Doutora – USP

	DIDÁTICA
	40
	Clotilde Tartaglia
	Mestre – PUC/SP


OBS: Consta dos autos cópia dos curriculum vitae dos docentes acima listados (fls.34 a fls. 46 e 56/70)

Indicação dos Coordenadores do Curso, com o título de Mestre

Dr. Luiz Fernando Martins Castro – Mestre em Direito Civil pela USP/SP e Doutor em Informatique et Droit – University de Montpellier, com título revalidado na Universidade Federal de Santa Catarina (fls. 62).

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o Curso de Especialização em Direito de Informática, da Escola Superior de Advocacia, nos termos deste Parecer, a se iniciar em agosto de 2006, com até 40 vagas.

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 24 de junho de 2006.

a) Cons. Eduardo Martines Júnior

                      Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone e  Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 28 de junho de 2006.

a) Consº Angelo Luiz Cortelazzo
              Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de julho de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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